
 

  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL DA POLICLÍNICA CEL. 

LIBÓRIO GOMES DA SILVA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CONSÓRCIO PÚBLICO 

DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM-CPSMCAM conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

2. DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura do 
contrato. 

2.2. O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto não 
for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021. 

2.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

2.3.1. O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas; 

2.3.2. A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

2.4. O prazo de execução dos serviços é de 03 (três) meses, contados da emissão da ordem de 
serviço, conforme disposto no cronograma físico-financeiro. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A reforma do prédio da Policlínica Cel. Libório Gomes da Silva faz-se necessária tendo em 

vista a necessidade de oferecer melhores condições no atendimento aos pacientes que necessitam 

de atendimento de qualidade. A reforma e manutenção é uma questão de saúde pública, porque 

representa a segurança das pessoas que utilizam diariamente esses espaços, além disso é 

necessário que disponibilizemos ambientes confortáveis para que seus servidores possam exercer 

suas funções laborais com uma maior tranquilidade, sobretudo, ofertar um ambiente harmonioso para 

os usuários que precisa usufruir dos serviços prestados na Policlínica Cel. Libório Gomes da Silva. A 

vida e a saúde são os direitos mais elementares do ser humano, pressupostos da existência dos 

demais direitos, razão pela qual merecem especial cuidado, para tanto é essencial a melhoria da 

infraestrutura do prédio da Policlínica Cel. Libório Gomes da Silva. 

 

4. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO EXECUTANTE E CONDIÇÕES TÉCNICAS 

4.1. A seleção do executante será feita pelo menor valor ofertado na prestação dos serviços 
pretendidos.  

4.2. O fornecedor que apresentar o menor preço deverá apresentar a seguinte documentação de 
habilitação: 

4.3 RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66) 
4.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 



 

  
 

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 
4.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 
4.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas 
- no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a 
matriz. 
4.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
4.3.5. PROCURAÇÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade 
ou, específica, devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo. 
 
4.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL (art. 67)  
4.4.1. Prova de Registro ou inscrição da licitante (pessoa jurídica) na entidade profissional 
competente. 
4.4.2. Entende-se por entidade profissional competente o conselho profissional que possua legislação 
ou resolução vigente com atribuição para fiscalizar a atividade básica objeto da licitação. 
4.4.3. A atividade básica da presente licitação é o serviço de reforma predial. 
4.4.4. A inscrição ou registro será no conselho regional da jurisdição/estado da sede da licitante. 
4.4.4.1. Se a empresa licitante vencedora tiver sede em outra unidade federativa do Brasil que não 
seja o Estado do Ceará, e se o conselho profissional competente assim exigir, a licitante deverá 
apresentar, no momento da assinatura do contrato, o visto do seu registro no conselho profissional 
competente na regional do Estado do Ceará. 
 
4.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL (art. 67) 
4.5.1. Declaração, assinada por representante legal da licitante, com indicação expressa e 
qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos serviços objeto da 
presente licitação. 
4.5.2. A declaração deverá constar a indicação de, pelo menos, 01(um) profissional de nível superior, 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de no mínimo de 01 (um) atestado ou 
certidão de responsabilidade técnica, com o respectivo acervo expedido pelo CREA ou CAU, emitido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter o(s) profissional(is), obras ou 
serviços de engenharia de características técnicas similares as do objeto ora desejado, não se 
admitindo atestado(s) de fiscalização ou supervisão de obras/serviços. 
4.5.2.1. O(s) profissional(is) indicado(a) pela licitante na forma do subitem anterior, deverá(ão) 
participar do serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
4.5.2.2. Deverá ser apresentado ainda, no momento da assinatura do contrato, do profissional 
indicado pela licitante: 
a) prova de registro no conselho profissional competente; 
b) atestado(s) ou certidão(ões) de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes com o objeto da licitação, devidamente registrado no conselho 
profissional competente;  
c) comprovação de vinculo empregatício com a empresa licitante. 
4.5.2.3. A comprovação de vínculo empregatício do profissional indicado com a licitante será feita por 
meio de um dos documentos a seguir: 



 

  
 

a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos devidamente 
registrado junto ao órgão competente; 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente; 
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação será atendida 
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidamente 
assinada, ou Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum, 
ou ART de cargo e função ou outro documento equivalente que comprove que o profissional é 
registrado junto ao conselho profissional competente como responsável técnico da licitante. 
4.5.2.4. Para fins da comprovação de que trata este subitem são consideradas parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 
a) Pintura com Tinta Látex Acrilica em Parede. 
 
4.6. RELATIVA À HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68) 
4.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
4.6.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, confome o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto; 
4.6.3. Prova de inscrição e regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal da sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
4.6.4. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
4.6.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
4.6.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 
 
4.7. RELATIVA À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69)  
4.7.1. Certidão Negativa de Falência / Concordata / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor 
da sede do Licitante. 
4.7.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente 
registrado nos termos da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor; 
4.7.3. A comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maior ou igual a 1 ( 
um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

4.7.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior a 1,0 (um) em qualquer dos índices de 
liquidez geral (LG),  Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá comprovar que possui 



 

  
 

capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo  de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação. 
 

5. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos, 
consignados na seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.302.1001.2.002.0000 – GESTÃO DA 
POLICLINICA DE CAMOCIM. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica.  

5.2. Valor médio estimado para contratação: R$ 213.931,04 (Duzentos e Treze Mil, Novecentos 
e Trinta e Um Reais e Quatro Centavos), obtido conforme Projeto Básico de Engenharia. 

 

6. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

6.1 - O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteis contados a 

partir da data de recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada. 

6.2 - O Prazo de execução dos serviços/obra será de 03 (três) meses, contados da data de 

recebimento da ordem de serviço e as etapas obedecerão rigorosamente o cronograma físico 

definido pelo Consorcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim-CPSMCAM, que é parte 

integrante deste contrato.  

6.3 - Os prazos de início de execução, de conclusão e de entrega dos serviços admitem prorrogação, 

desde que necessariamente justificada por escrito e previamente autorizada pelo contratante, 

mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico 

financeiro, desde que seja devidamente justificado. 

6.4 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do 

novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas, os quais serão 

analisados e julgados pela contratante. 

 

7. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e firmadas na 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. Realizar a execução dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações no termo 
de referência; 

7.1.2. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, ou solicitação da CONTRATANTE, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de regularidade exigidas pela Lei 14.133/2021; 

7.1.4. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, nem subcontratar 
qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por escrito da CONTRATANTE; 

7.1.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

8. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 



 

  
 

8.1.1. Receber o objeto/o serviço no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência; 

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes deste termo de referência e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido/ serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à execução do serviço, no 
prazo e forma estabelecidos neste termo e no contrato; 

8.1.6. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa fornecedora, de 
acordo com os termos de sua proposta; 

8.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo fornecedor; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida subcontratação do objeto licitatório. 

 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

10.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

10.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 

10.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 



 

  
 

10.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento pela realização dos serviços será efetuado, em até 30 (trinta) dias, após a 
apresentação da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, conforme atestação da 
CONTRATANTE, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento da 
execução do objeto. 

11.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11.3. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 

11.5. Para o pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das certidões negativas de 
débitos - ou positivas com efeito de negativa, referente aos seguintes tributos e contribuições: FGTS, 
CNDT (Trabalhista), Débitos Estaduais Conjunta com a Dívida Ativa do Estado, Tributos Federais 
Conjunta com Contribuições Previdenciárias e Tributos Municipais. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

12.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 



 

  
 

12.2.1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

12.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
11.1.2 a 11.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
  



 

  
 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA FINS DE HABILITAÇÃO 
Os documentos a serem exigidos para o presente procedimento serão aqueles constantes da Lei 
Federal nº 14.133/21, sendo:  
 
1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66) 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 
 

1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 
1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 
1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a 
matriz. 
1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
1.5. PROCURAÇÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou, 
específica, devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo. 
 
2. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL (art. 67)  
2.1. Prova de Registro ou inscrição da licitante (pessoa jurídica) na entidade profissional competente. 
2.2. Entende-se por entidade profissional competente o conselho profissional que possua legislação 
ou resolução vigente com atribuição para fiscalizar a atividade básica objeto da licitação. 
2.3. A atividade básica da presente licitação é o serviço de reforma predial. 
2.4. A inscrição ou registro será no conselho regional da jurisdição/estado da sede da licitante. 
2.4.1. Se a empresa licitante vencedora tiver sede em outra unidade federativa do Brasil que não seja 
o Estado do Ceará, e se o conselho profissional competente assim exigir, a licitante deverá 
apresentar, no momento da assinatura do contrato, o visto do seu registro no conselho profissional 
competente na regional do Estado do Ceará. 
 
3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL (art. 67) 
3.1. Declaração, assinada por representante legal da licitante, com indicação expressa e qualificação 
de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos serviços objeto da presente 
licitação. 
3.2. A declaração deverá constar a indicação de, pelo menos, 01(um) profissional de nível superior, 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de no mínimo de 01 (um) atestado ou 
certidão de responsabilidade técnica, com o respectivo acervo expedido pelo CREA ou CAU, emitido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter o(s) profissional(is), obras ou 
serviços de engenharia de características técnicas similares as do objeto ora desejado, não se 
admitindo atestado(s) de fiscalização ou supervisão de obras/serviços. 



 

  
 

3.2.1. O(s) profissional(is) indicado(a) pela licitante na forma do subitem anterior, deverá(ão) 
participar do serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
3.2.2. Deverá ser apresentado ainda, no momento da assinatura do contrato, do profissional indicado 
pela licitante: 
a) prova de registro no conselho profissional competente; 
b) atestado(s) ou certidão(ões) de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes com o objeto da licitação, devidamente registrado no conselho 
profissional competente;  
c) comprovação de vinculo empregatício com a empresa licitante. 
3.2.3. A comprovação de vínculo empregatício do profissional indicado com a licitante será feita por 
meio de um dos documentos a seguir: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos devidamente 
registrado junto ao órgão competente; 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente; 
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação será atendida 
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidamente 
assinada, ou Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum, 
ou ART de cargo e função ou outro documento equivalente que comprove que o profissional é 
registrado junto ao conselho profissional competente como responsável técnico da licitante. 
3.2.4. Para fins da comprovação de que trata este subitem são consideradas parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 
a) Pintura com Tinta Látex Acrílica em Parede. 
 
4. RELATIVA À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69)  
4.1. Certidão Negativa de Falência / Concordata / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor 
da sede do Licitante. 
4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente 
registrado nos termos da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou director; 
4.3. A comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maior ou igual a 1 ( 
um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG = Ativo Total 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC = Ativo Circulante 
 Passivo Circulante 
 
4.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior a 1,0 (um) em qualquer dos índices de 
liquidez geral (LG),  Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá comprovar que possui 
capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo  de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação.. 
 
 



 

  
 

 
 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA) 
 
AO CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM-CPSMCAM. 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ________________ 

RAZÃO SOCIAL: 

INSC. MUNICIPAL/ ESTADUAL 

CNPJ Nº: 

ENDEREÇO: 

FONE: 

BANCO: 

AGÊNCIA Nº: 

CONTA CORRENTE Nº: 

 
1 - CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL DA POLICLÍNICA CEL. 
LIBÓRIO GOMES DA SILVA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CONSÓRCIO PÚBLICO 
DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM-CPSMCAM 
 
 
Valor Global da Proposta: R$ ___________ (__________) 
 
Validade da Proposta: _____ (_________) dias. 
 
DADOS DA PESSOA INDICADA PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
NOME: 
CPF: 
RG:  
CARGO E FUNÇÃO 
 

Declarações: 

✓ Declaramos que temos o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas 

na Solicitação de Despesa deste processo de dispensa de licitação. 

✓ Fica subentendido que no valor proposto estão incluídas todas as despesas necessárias à 

execução, inclusive as relacionadas com: 

- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 

- tributos, taxas E tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 

- Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 

causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução. 

 
Local e data 

______________________________________ 
Carimbo da Empresa/Assinatura do Responsável 

  



 

  
 

ANEXO III 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº _____________ 
 
O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM-CPSMCAM, CEARÁ, com 
sede na ______________ – Camocim/Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o Nº __________, por intermédio 
da DIRETORA EXECUTIVA, Sr(a). ____________, doravante denominado(a) de CONTRATANTE, no 
final assinado e a Empresa ____________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº 
___________, com sede na _______________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). _____________, 
inscrito(a) no CPF Nº ___________, portador(a) da Carteira de Identidade Nº ____________, doravante 
denominada CONTRATADO, resolvem firmar o presente contrato, decorrente de processo de dispensa 
de licitação e em conformidade com as disposições contidas na Lei Nº 14.133/21: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL 
 
1.1. Constitui o objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREDIAL DA POLICLÍNICA CEL. LIBÓRIO GOMES DA SILVA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM-CPSMCAM. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133/21, bem como na DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
2022.08.25.01-AMT 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA. 

3.1. Executar os serviços no prazo máximo fixado no instrumento convocatório e neste instrumento, 
observando rigorosamente as especificações contidas no Termo Referência e na proposta adjudicada, 
partes integrantes deste instrumento independente de transcrição, bem ainda as normas técnicas 
vigentes, nos locais determinados pelo Contratante, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de 
todos os impostos, taxas e quaisquer outros ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, 
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais que lhes sejam imputáveis, inclusive licenças dos órgãos 
oficiais ou com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda: 

a) reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de natureza; 

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

c) aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na 
forma estabelecida no artigo 65, § 1º da Lei n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 

3.2. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções 
para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação 
federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n.º 9.605, publicada no D.O.U de 13/02/98; 

3.3. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais 
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou 
contratados; 

3.4. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, 
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não 
sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 

3.5. Registrar o Contrato decorrente desta dispensa no CREA-CE (Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura do Ceará), na forma da Lei, e apresentar o comprovante de ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) correspondente e o CEI – Cadastro Específico do INSS para a obra com 



 

  
 

indicação do número do contrato antes da apresentação da primeira fatura, perante a CONTRATANTE, 
sob pena de retardar o processo de pagamento. 

3.6. Utilizará, na execução dos serviços, profissionais capacitados e qualificados para tal fim, exceto nas 
atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras áreas. 

3.7. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE, por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com 
referência às suas obrigações não se transfere a CONTRATANTE; 

3.8. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 

3.9. É de inteira e exclusiva responsabilidade da contratada o recolhimento de encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, tarifas e outros emolumentos que se fizerem necessários à 
execução do serviço. A Contratante se reserva o amplo direito de exigir da contratada tais documentos 
devidamente quitados para melhor desempenho e eficácia dos contratos consumados; 

3.10. Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

3.11. A CONTRATADA, deverá manter a Contratante informada sobre o andamento dos serviços, 
informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias; 

3.12. No caso de constatação da inadequação dos serviços às normas e exigências especificadas no 
Edital, neste contrato, no Termo de Referência e Orçamento Básico e na Proposta da Contratada, o 
Contratante os recusará, devendo ser de imediato adequados às supracitadas condições. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

4.1. Indicar os locais onde serão realizados os serviços; 

4.2. Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus técnicos, devidamente identificados, a todos 
os locais onde se fizerem necessários os serviços, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos 
que, eventualmente, forem solicitados; 

4.3. efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÂO 
 
5.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura, pelo prazo de 04 
(quatro) meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 111 da Lei n° 14.133/21. 
5.1.1. Em sendo finalizada a execução do objeto referente à presente contratação de bens e serviços de 
interesse e relevância a execução das atividades desse órgão municipal, a corrente contratação será 
rescindida de imediato, sem que haja a obrigação, pela CONTRATANTE, do ressarcimento de possíveis 
prejuízos, tão pouco de lucros cessantes advinda da rescisão ora pontuada. 

5.2. Os serviços deverão ser executados diretamente em local indicado por responsável devidamente 
designado pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM, conforme 
especificações constantes no PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA, no prazo de até 03 (três) 
meses contados a partir da emissão da ordem de serviço, conforme Cronograma de Execução. 

5.2.1. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justifique até 24 
(vinte e quatro) horas antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela Contratante, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 

5.2.2. O objeto deverá ser executado rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no 
Projeto Básico/Termo de Referência bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância 



 

  
 

destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 
indenização por parte da inadimplente. 

5.3. No caso em que ficar comprovada a ocorrência de falhas e atrasos ocasionados por parte da 
Contratante, os prazos poderão ser revistos. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA EXTINÇÃO 
 
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137, 138 e 139 da Lei Nº 
14.133/21, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de 
05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 
 
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
7.2.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
7.2.1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
7.2.2. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
7.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

b) Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 
a 8.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais 
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
7.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
7.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
7.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

  
 

7.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
7.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
7.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 
7.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
7.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade – PAAR. 
7.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
7.10. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
7.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR, REAJUSTE E FORMA DE PAGAMENTO 
 
8.1. O valor global da presente avença é de R$ ____ (____), a ser pago em conformidade com a execução 
dos serviços efetivamente realizados, segundo as medições atestadas pelo contratante, considerando as 
disposições do Projeto Básico e da proposta adjudicada, salvo modificação contratual na forma da lei, 
observada a ordem cronológica estabelecida no Art. 12, inciso II e Art. 141 da Lei no 14.133/2021, após 
protocolização e aceitação Notas Fiscal/Fatura correspondente, devidamente atestada pela comissão 
competente. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação de 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. O pagamento será efetuado através de crédito em conta específica, após a apresentação das 
respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, juntamente com Prova de Regularidade relativa 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as contribuições sociais; Prova de 
Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; Prova 
de Regularidade relativa ao FGTS; Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT) e o Contrato, correspondentes ao objeto fornecido, depois de 
atestado pelo setor competente; 
8.3. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA 
será cientificada, a fim de que tome providências; 
 
8.4. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 
a) Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 
b) Quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer 
forma prejudicar a CONTRATANTE; 
c) Inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato. 
 
8.5. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 



 

  
 

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do artigo 124, Inciso II, alínea 
"d" da Lei Nº 14.133/21, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
 
 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1. As despesas decorrentes do presente serviço por conta da Classificação Orçamentária prevista no 
manual com a seguinte Dotação: _____________________ – (_____________________); ELEMENTO 
DE DESPESAS: ___________________ (___________________) - Fonte de Recursos: 
___________________________. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
10.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos arts. 
124 e 125 da Lei N°. 14.133/21, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa 
pela autoridade administrativa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 
11.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei Nº 
14.133/21, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições 
de direito privado; 
 
11.2. Fica eleito o Foro da Cidade de Camocim/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas 
deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente; 
 
11.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado 
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
 

Camocim/CE, _____ de __________ de ______ 
 

 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM-CPSMCAM 

Sr(a). _______________________ 
DIRETORA EXECUTIVA 

CONTRATANTE 

 
 

<RAZÃO SOCIAL> 
CNPJ: ___________________ 

Sr(a). _____________________ 
CPF: ______________________ 

CONTRATADA 
 

Testemunhas: 
 
1.__________________________________________ CPF: _______________________ 
 
2.__________________________________________ CPF: _______________________ 


